
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 694.209 - BA (2015/0088601-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FLAVIA OLIVEIRA DE SANTANA 
ADVOGADO : LÁZARO AUGUSTO DE ARAÚJO PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADO : ALEXANDRE IVO PIRES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, 
não sendo possível o seu conhecimento sem o devido 
pagamento.

2. A sanção processual prevista no artigo 557, § 2º, do CPC 
tem raiz nos artigos 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam 
sobre litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma das 
hipóteses previstas no caput do aludido dispositivo, autorizado 
estará o relator, desde logo, a aplicar multa sancionatória e, 
consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor. 

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 694.209 - BA (2015/0088601-3)
  

AGRAVANTE : FLAVIA OLIVEIRA DE SANTANA 
ADVOGADO : LÁZARO AUGUSTO DE ARAÚJO PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADO : ALEXANDRE IVO PIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIA OLIVEIRA DE 

SANTANA, contra a decisão monocrática, acostada às fls. 252-253 e-STJ, da lavra 

deste signatário, que negou provimento ao agravo em recurso especial, aplicando multa 

de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC, ficando 

condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito da referida quantia. 

Em suas razões do agravo regimental (fls. 256-261 e-STJ), a insurgente 

sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da penalidade imposta, porquanto não utilizou 

qualquer conduta tipificada nos arts. 557, §2º e 17 do CPC.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 694.209 - BA (2015/0088601-3)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, 
não sendo possível o seu conhecimento sem o devido 
pagamento.

2. A sanção processual prevista no artigo 557, § 2º, do CPC 
tem raiz nos artigos 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam 
sobre litigância de má-fé. Portanto, caracterizada uma das 
hipóteses previstas no caput do aludido dispositivo, autorizado 
estará o relator, desde logo, a aplicar multa sancionatória e, 
consequentemente, condicionar a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor. 

3. Agravo regimental não conhecido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Não merece conhecimento o presente reclamo.

1. O prévio recolhimento da multa imposta com fundamento no artigo 557, § 

2º, do CPC constitui requisito de admissibilidade da impugnação recursal, cuja ausência 

impede o conhecimento do recurso cabível.

Nesse sentido, inúmeros julgados desta Corte:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BRASIL TELECOM. RAZÕES 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO ATACADO. VÍCIOS 
NÃO DECORRENTES DO ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA PROCESSUAL. 
PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Não merecem ser conhecidos embargos de declaração que 
apresentam razões completamente dissociadas da realidade dos fatos e 
dos fundamentos lançados no julgado embargado. Precedentes.
2. Opostos embargos de declaração, ante a sua natureza integrativa, 
eventual omissão, obscuridade ou contradição apontada deve decorrer 
do julgamento do acórdão ora embargado, havendo preclusão quanto às 
questões decididas no julgado primitivo.
3. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC é 
pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 
recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.
4. Embargos de declaração não conhecidos, com determinação de 
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certificação do trânsito em julgado.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 25.938/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 11/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA. ART. 557, § 2º, 
DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIO RECOLHIMENTO. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. O prévio recolhimento da multa imposta com fundamento no art. 557, § 
2º, do CPC, constitui requisito de admissibilidade da impugnação 
recursal, cuja ausência impede o conhecimento do recurso cabível.
2. No caso concreto, a ausência de depósito prévio da multa nos moldes 
delineados no art. 557, § 2º, do CPC, conforme se infere da certidão 
(e-STJ fl. 102), impede o conhecimento dos embargos de declaração.
3. Embargos de declaração não conhecidos com determinação de 
certificação do trânsito em julgado.

(EDcl no AgRg no Ag 1.419.751/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2011, DJe 
11/11/2011).

No presente caso, a ausência de depósito prévio da multa nos moldes 

delineados no artigo 557, § 2º, do CPC impede o conhecimento do agravo regimental.

2. Mesmo que assim não fosse, na decisão do agravo (artigo 544 do CPC), 

tendo em vista que o recurso mostrava-se manifestamente infundado, foi aplicada multa 

de 1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 

recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

O § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil assim preceitua: 

  Art. 557. (...)
  § 2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o 
tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e 
dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Com efeito, a sanção processual a que se refere o mencionado dispositivo 

tem raiz nos artigos 14 e 17 do referido diploma legal, que pune a parte que, no 

processo, deixa de "proceder com lealdade e boa-fé", como aquela que interpõe 

"recurso manifestamente protelatório". 

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. MULTA POR LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ. ARTS. 14, 17 E 557, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
CABIMENTO. EMBARGOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
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DECISÃO MANTIDA.
1. A sanção processual prevista no art. 557, § 2º, do CPC tem raiz nos 
arts. 14 e 17 do mesmo diploma legal, que versam sobre litigância de 
má-fé. Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput do 
art. 557 do CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar multa 
sancionatória e, consequentemente, condicionar a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor.
2. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, a que se 
nega provimento.

(EDcl no Ag 1136114/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2009, DJe 04/08/2009).

Esta sanção tem caráter eminentemente administrativo, com o fim precípuo 

de punir conduta que ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo, que 

sobreleva aos interesses da parte. 

A propósito, destacam-se precedentes desta Corte e do eg. STF: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE 
DE DECISÃO QUE, EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO PELA 
COLENDA CORTE ESPECIAL, DETERMINA A BAIXA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA O ADEQUADO CUMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO ART. 543-C, § 7º, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
[...]
2. A multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil tem 
caráter eminentemente administrativo, tendo o fito de punir conduta que 
ofende a dignidade do tribunal e a função pública do processo, que 
sobreleva aos interesses da parte.
[...]
Agravo Regimental improvido.

(EDcl no REsp 1140326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 11/05/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. MULTA OBJETO DO ART. 557, § 2º, DO CPC: NÃO 
RECOLHIMENTO. TARIFA BÁSICA DE TELEFONIA FIXA: MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL.
1. A imposição de multa visa a penalizar a parte que traz prejuízo à 
devida prestação jurisdicional constituindo-se, também, em requisito de 
admissibilidade de recursos a serem eventualmente interpostos, 
conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
[...]
4. Embargos de declaração não conhecidos.

(AI 659088 AgR-ED, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 04/08/2009, DJe-162 DIVULG 27-08-2009 PUBLIC 
28-08-2009 EMENT VOL-02371-12 PP-02353).

3. Do exposto, não conheço do agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0088601-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 694.209 / BA

Números Origem:  01996048020078050001  177345412007  1996048020078050001

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIA OLIVEIRA DE SANTANA
ADVOGADO : LÁZARO AUGUSTO DE ARAÚJO PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A
ADVOGADO : ALEXANDRE IVO PIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIA OLIVEIRA DE SANTANA
ADVOGADO : LÁZARO AUGUSTO DE ARAÚJO PINTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A
ADVOGADO : ALEXANDRE IVO PIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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